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Acta n.º 13/2011 
 

 

 

 

Aos dezasseis dias do mês de Junho do ano de dois mil e onze, no Edifício-sede do 

Município de Leiria, sito no Largo da República desta cidade, reuniu extraordinariamente a 

Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes o Senhor Presidente Raul Castro e os 

Senhores Vereadores Maria de Lurdes Botelho Machado, Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina 

Lopes, Lino Dias Pereira, Blandina da Conceição Rodrigues de Oliveira, António Carlos Batista 

Martinho Gomes, José Manuel Seabra Benzinho da Silva, Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos 

Santos, Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães, Carlos Manuel Frazão Vitorino e Gastão de 

Oliveira Neves. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da 

Divisão Administrativa, em regime de substituição. 

 

 

Abertura oficial da reunião 

Às quinze horas o Senhor Presidente deu início à reunião com a seguinte Ordem de 

Trabalhos:  

PONTO UM..................................................................................................................... 1 

Proposta para concessão do Sistema Municipal de Águas e Saneamento. ............................ 1 

PONTO DOIS .................................................................................................................. 6 

Empréstimo a curto prazo – propostas. .......................................................................... 6 

PONTO TRÊS .................................................................................................................. 9 

Proposta de autorização para alienação parcial do Estádio Municipal de Leiria. ..................... 9 

PONTO QUATRO ............................................................................................................ 12 

Protocolo Delegação de Competências - Toponímia da Freguesia de Leiria. ......................... 12 

PONTO CINCO .............................................................................................................. 15 

Declaração de Interesse Municipal – Ocupação de Área REN – Centro Escolar de 

Caranguejeira. .......................................................................................................... 15 

 

 
 Ordem do dia  

 

PONTO UM 
 

Proposta para concessão do Sistema Municipal de Águas e Saneamento 

DLB N.º 0953/11 | Considerando que: 
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Desde 2009 têm vindo a decorrer reuniões com a ADP- Águas de Portugal, tendentes 

a viabilizar a constituição de uma parceria, pelo prazo de 50 anos, com mais 13 municípios 

[Ansião, Arganil, Batalha, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Góis, Leiria, Lousã, Miranda do Corvo, 

Ourém, Penacova, Penela e Vila Nova de Poiares] para a gestão dos sistemas de águas e 

saneamento, com a concretização de investimentos no montante de 52 milhões de euros, que 

permitiam o aumento da taxa de cobertura de 74% para 94%; 

Os referidos investimentos tinham a garantia de apoio comunitário em 80%, em 

função de uma candidatura apresentada por aquela entidade ao POVT- Programa Operacional 

de Valorização do Território; 

Esta parceria implicava algumas condições que o Município de Leiria exigia,  como a 

gestão de todo os recursos humanos dos SMAS, constituição de empresa com sede em Leiria 

e contrapartidas financeiras para o Município entre outras; 

A desistência de alguns municípios, nomeadamente Coimbra, trouxe alteração das 

condições que tinham sido consideradas, com eventual agravamento do tarifário, o que 

complicava as negociações em curso; 

Com os efeitos do Memorando, foi-nos comunicado no passado dia 6 de Junho, pelos 

representantes da ADP e da Simlis, Eng.ºs Fernandes Thomaz, João Pedro Rodrigues e Gabriel 

Silva, que não havia condições para avançar uma vez que havendo necessidade de criar 

endividamento bancário por parte da ADP, tal não teria sido autorizado pelo Ministério das 

Finanças, propondo que se aguardasse por melhor oportunidade. 

Perante a pressão de aproveitamento de fundos comunitários e atentas as dificuldades 

financeiras do Município de Leiria, não podemos manter por mais tempo a indefinição na 

determinação de uma solução que permita executar investimentos para aumentar a taxa de 

cobertura de saneamento, ou seja, continuar a protelar os interesses das populações 

envolvidas. 

Para além da hipótese de parceria, existe, ainda, a possibilidade de constituição de 

empresa municipal e posterior alienação de 49%, hipótese agora posta em causa pelo 

Memorando da denominada Troika ou a concessão dos SMAS por um período de 30 anos. 

Esta é a solução que se propõe, ou seja, abertura de concurso público internacional 

destinado à concessão dos SMAS pelo prazo de 30 anos, considerando entre outros, os 

seguintes factores: 

i) Sede de empresa no concelho de Leiria; 

ii) Aquisição de todo o material existente em armazém; 

iii) Aquisição de mobiliário, equipamento informático e veículos existentes; 

iv) Arrendamento dos imóveis ocupados pelos SMAS, pertença da Autarquia; 

v) Actualização condicionada do tarifário nos próximos 5 anos, conforme tabela a 

juntar ao caderno de encargos e posterior actualização pelo Índice de Preços ao 

Consumidor (IPC); 

vi) Plano de execução dos investimentos a realizar no prazo de 8 anos; 

vii) Adiantamento de 40% das rendas; 

viii) Integração na estrutura da concessionária de todos os trabalhadores dos SMAS, 

nos termos da Lei. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os 

votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, e o voto contra da Senhora Vereadora 
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Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, ao abrigo ao abrigo da alínea s) do n.º 1 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, proceder à abertura de concurso público internacional destinado à concessão dos 

SMAS pelo prazo de 30 anos, considerando entre outros, os seguintes factores: 

i) Sede de empresa no concelho de Leiria; 

ii) Aquisição de todo o material existente em armazém; 

iii) Aquisição de mobiliário, equipamento informático e veículos existentes; 

iv) Arrendamento dos imóveis ocupados pelos SMAS, pertença da Autarquia; 

v) Actualização condicionada do tarifário nos próximos 5 anos, conforme tabela a 

juntar ao caderno de encargos e posterior actualização pelo Índice de Preços ao 

Consumidor (IPC); 

vi) Plano de execução dos investimentos a realizar no prazo de 8 anos; 

vii) Adiantamento de 40% das rendas; 

viii) Integração na estrutura da concessionária de todos os trabalhadores dos SMAS, 

nos termos da Lei. 

Mais deliberou, ao abrigo da alínea q) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma, 

submeter este assunto a decisão da Assembleia Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Vereador José Benzinho referiu que deveriam ter sido entregue o «estudo 

preliminar» antes da reunião para poder ser analisado e não no decurso da própria reunião. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal e os Senhores Vereadores Gonçalo 

Lopes, Lurdes Machado, Lino Pereira, eleitos pelo Partido Socialista, o Senhor Vereador 

António Martinho, eleito pelo Partido Popular e a Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, 

eleita pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se 

transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Tendo em conta: 

O impasse criado pela Águas de Portugal na constituição de uma parceria com Leiria e 

com mais 12 municípios da Região Centro, que levaria à concretização de investimentos no 

concelho de Leiria, elevando a taxa de cobertura de saneamento de 74% para 94%; 

As dificuldades financeiras do Município de Leiria, que prejudicam a maximização do 

aproveitamento de fundos comunitários para executar investimentos que possibilitariam 

aumentar a taxa de cobertura de saneamento; 

Que os Serviços Municipalizados não têm hoje o carácter de modelo empresarial que 

presidiu à sua criação; 

Que a gestão do Serviço Municipalizado de Água e Saneamento (SMAS) está sujeita 

às regras da Administração Pública, o que cria condicionalismos, ao nível do recrutamento de 

pessoal, quadros e regime salarial, aquisição de bens e serviços e lançamento de 

empreitadas; 

As limitações dos SMAS em fazer face a dificuldades através de recurso a crédito; 

Que a “mudança” dos SMAS para empresa municipal se revelaria limitada, tendo em 

conta que os empréstimos seriam balizados por capacidade de endividamento do Município e 

que a contratação de obras poderia comprometer os objectivos da Câmara Municipal de 

Leiria; 
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Que um Estudo Preliminar revela ainda que é difícil determinar, com o mínimo de 

segurança, quando serão efectuados os investimentos nas redes de saneamento e quando é 

que se terminam as redes de abastecimento de água, bem como qual a evolução do tarifário 

a longo prazo; 

O Senhor Presidente e os vereadores abaixo indicados defendem que os SMAS devem 

ser concessionados, por ser um modelo de gestão que se tem revelado eficaz, capaz de 

assegurar o interesse público, o controlo pelas Câmaras Municipais, a melhoria dos padrões 

de qualidade, a valorização do património (municipal) e garantia de financiamento dos 

investimentos a realizar no futuro. 

Presidente da Câmara 

Raul Castro 

Os Vereadores 

Gonçalo Lopes 

Lurdes Machado 

Lino Pereira 

António Martinho 

Isabel Gonçalves» 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 1 da OT da reunião de 16.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 1, delibere relativamente à abertura de concurso público 

internacional destinado à concessão dos Serviços Municipalizados de Leiria (SMASL) pelo prazo 

de 30 anos, “considerando entre outros os seguintes factores: 

i. Sede da empresa no concelho de Leiria; 

ii. Aquisição de todo o material existente em armazém; 

iii. Aquisição de mobiliário, equipamento informático e veículos existentes; 

iv. Arrendamento dos imóveis ocupados pelos SMASL pertença da autarquia; 

v. Actualização condicionada do tarifário nos próximos 5 anos, conforme tabela a juntar ao 

caderno de encargos e posterior actualização pelo Índice de Preços do Consumidor (IPC); 

vi. Plano de execução dos investimentos a realizar no prazo de 8 anos; 

vii. Adiantamento de 40% das rendas; 

viii. Integração na estrutura da concessionária de todos os trabalhadores dos SMAS, nos 

termos da Lei.” 

Dada a natureza do assunto em questão, atribuição do direito de exploração a 

privados através de um contrato de concessão, e tratando-se a água de um bem essencial que 

é também um bem público, este é um assunto de elevado interesse público e com impacto 

sobre os munícipes leirienses que exige uma análise cuidadosa, feita com tempo e de forma 

fundamentada e sustentada que carece de um estudo económico que considere várias 

alternativas. Durante a discussão deste ponto da ordem de trabalhos foi apresentado um 

estudo preliminar, não tendo por conseguinte sido entregue em tempo oportuno para ser 

analisado e que tal como referi trata-se apenas de um mero estudo preliminar que considero 

muito insuficiente para justificar o contrato de concessão, como modelo de gestão adoptar. 

Considerando o teor da deliberação no que se refere aos pontos: 
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- ii., iii. e iv. importa clarificar o valor da avaliação, em que critérios se baseou, assim 

como quem fez essa avaliação? 

- v. actualização do tarifário é mencionado que nos primeiros 5 anos a actualização é 

condicionada, sendo feita referência a uma tabela a juntar ao caderno de encargos, que não 

conheço assim como o o programa de concurso, elementos esses que entendo que deviam ser 

apresentados com esta deliberação. Não conhecendo esta tabela qualquer actualização de 

tarifário pode ser insuportável para os munícipes leirienses. Nos restantes 25 anos do contrato 

embora seja referido que a actualização é feita com base no IPC, sem conhecer os 

ajustamentos que ocorrem nos 5 primeiros anos, não posso concordar com esta proposta que 

não é esclarecedora. Mesmo que se venha a verificar uma actualização pouco significativa das 

tarifas acredito que a qualidade do serviço prestado se vai deteriorar. Importa ainda clarificar 

o que vai de facto condicionar os tarifários de água e saneamento nos 5 primeiros anos do 

contrato de concessão. 

-vi. na realidade tenho sérias dúvidas que a empresa concessionária cumpra com os 

planos de investimento que se propõe fazer e que proceda à manutenção das infra-estruturas 

durante o prazo da concessão. Neste sentido, não é referido como o Município de Leiria irá 

acompanhar de forma permanente se a empresa concessionária está a cumprir com os 

princípios e com o contrato de concessão.   

Pelos motivos referidos, e uma vez que entendo que a informação apresentada para a 

abertura de concurso público internacional para concessionar os SMASL é muito insuficiente e 

não está devidamente fundamentada, não tendo sido apresentado o caderno de encargos, 

programa de concurso, assim como um estudo que fundamente devidamente esta opção em 

termos de modelo de gestão, e como não foi apresentada em tempo oportuno para ser 

analisada pelos membros do executivo (ou seja, a documentação de suporte à análise dos 

assuntos agendados e a serem discutidos na reunião não foi entregue com a antecedência de, 

pelo menos, dois dias úteis sobre a data da reunião, conforme o disposto no nº 3 do artigo 5º 

do Regimento das Reuniões da Câmara Municipal de Leiria, aprovado em reunião de Câmara 

de 16 de Novembro de 2010 (Acta n.º 27, DLB N.º 1670/10) voto contra no ponto 1 e 

apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do art.º 

28.ºdo CPA. 

Leiria, 16 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de 

voto, cujo teor se transcreve: 

«Declaração de Voto 

Concessão do Sistema Municipal de Águas e Saneamento 

Considerando que a ADP continua interessada no processo, apenas não estando em 

condições de cumprir o timing; 

Considerando a fase em que se encontra a constituição do governo e o consequente 

desconhecimento das orientações estratégicas para o sector das águas; 

Considerando que neste caso concreto o memorando de denominada Troika não 

inviabiliza definitivamente o prosseguimento do processo de integração na ADP; 
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Considerando que não está em causa a candidatura e o respectivo financiamento dos 

projectos em curso, de água e saneamento, integrados no POVT, com um total de 

investimento de aproximadamente 43 milhões de euros; 

Considerando o desaconselhável sentido de oportunidade da apresentação desta 

proposta pela maioria; 

Considerando que estamos perante um bem essencial, e como tal inalienável; 

Considerando o impacto negativo nas famílias que esta decisão forçosamente 

acarretará;  

Considerando o desconhecimento dos efeitos desta operação nos recursos humanos 

dos SMAS; 

Não podem os vereadores eleitos pelo PSD deixar de votar contra a privatização dos 

SMAS- Sistema Municipal de Águas e Saneamento, não se identificando com a forma como 

este assunto está a ser tratado pela maioria. 

Leiria, 16 de Junho de 2011 

Os vereadores eleitos pelo PSD 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino 

Gastão Neves» 

 

 

PONTO DOIS 
 
Empréstimo a curto prazo. Propostas. 

DLB N.º 0954/11 | Presente o processo para contratação do empréstimo em epígrafe bem 

como o Relatório do Júri. 

Foram convidadas a apresentar propostas as seguintes instituições de crédito, 

nacionais e internacionais: 

INSTITUIÇÃO 

Dexia  Public Finance Bank 

Banco Espírito Santo 

Banco BPI 

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria 

Banco Santander Totta 

Caixa Geral de Depósitos 

Millennium BCP 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS 

Empréstimo de curto prazo até ao montante de €3.500.000,00 (três milhões 

quinhentos mil euros) para fazer face a necessidades de tesouraria 

Foram convidadas a apresentar propostas as seguintes instituições de crédito 

nacionais e internacionais: 

QUADRO DAS INSTITUIÇÕES CONVIDADAS 

INSTITUIÇÃO OFÍCIO-
CONVITE 

N.º 

ORDEM DE 
ENTRADA DA 

RESPOSTA 

PROPOSTA 

Dexia  Sabadell, S.A. 2011/9259 Não respondeu Não 

Banco Espírito Santo 2011/9258 Não respondeu Não 

Banco BPI 2011/9257 1.º Não 
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Caixa de Crédito Agrícola Mútuo 
de Leiria 

2011/9256 2.º Sim 

Banco Santander Totta 2011/9254 Não respondeu Não 

Caixa Geral de Depósitos 2011/9253 Não respondeu Não 

Millennium BCP 2011/9255 Não respondeu Não 

O Banco BPI respondeu que não apresentava proposta. 

PROPOSTA 

INSTITUIÇÃO TAXA Spread COMISSÕES 

Caixa de Crédito 
Agrícola Mútuo de Leiria 

Euribor a seis meses 
base actual 360, em 
vigor no dia útil anterior 
ao início da contagem 
de juros 
(taxa euribor à data de 
16 de Junho 1,752%)

3,500% Isento 

Analisada a proposta, propõe-se a contratação junto da Caixa de Crédito Agrícola 

Mútuo de Leiria. 

Leiria, 16 de Junho de 2011 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os 

votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, e o voto contra da Senhora Vereadora 

Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, concordar com a opção do Júri expressa no 

Relatório de Análise que manifesta a intenção de contratar o empréstimo de curto prazo até 

€3.500.000,00 junto da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria à taxa euribor a 6 meses 

base actual/360, em vigor no dia útil anterior ao início da contagem de juros, acrescida de um 

spred de 3,500% e isento de comissões ou encargos adicionais. 

Nos termos e conforme o disposto pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, a Câmara apresenta à Assembleia Municipal o pedido para a 

contratação do presente empréstimo, conforme a alínea d) do n.º 2 do artigo 53.º, da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro. 

Dada a urgência da contratação e tendo em conta o respeito pelo prazo para 

agendamento do assunto para sessão da Assembleia Municipal, é dispensada a audiência 

prévia para as instituições de crédito concorrentes se pronunciarem. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal e os Senhores Vereadores Gonçalo 

Lopes, Lurdes Machado, Lino Pereira, eleitos pelo Partido Socialista, o Senhor Vereador 

António Martinho, eleito pelo Partido Popular e a Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, 

eleita pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se 

transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 
Tendo em conta: 

As dificuldades de tesouraria que o Município de Leiria atravessa; 

Os elevados compromissos e dívidas assumidos em anteriores mandatos; 

A necessidade de efectuar pagamentos urgentes de projectos que têm financiamento 

comunitário, de modo a garantir uma rápida execução financeira dos mesmos, de modo a não 

comprometer candidaturas futuras a fundos comunitários; 

Que o rápido pagamento das despesas objecto de comparticipação financeira 

permitirá o mais célere reembolso dos fundos comunitários. 
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O Presidente da Câmara e os vereadores abaixo indicados concordam com a 

contratação de um empréstimo a curto prazo, no montante de 3,5 milhões de euros, para 

permitir ultrapassar os constrangimentos financeiros e poder proceder-se ao pagamento a 

fornecedores e dos projectos com financiamento comunitário. 

Presidente da Câmara 

Raul Castro 

Os Vereadores 

Gonçalo Lopes 

Lurdes Machado 

Lino Pereira 

António Martinho 

Isabel Gonçalves» 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2 da OT da reunião de 16.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal, no ponto 2, Empréstimo de Curto Prazo – Propostas, aprove a 

contratação do empréstimo de curto prazo para 2011 até ao montante de €3.500.000,00, 

junto da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria à taxa euribor a 6 meses base actual 360, 

em vigor no dia útil anterior ao início da contagem de juros (taxa euribor à data de 16 de 

Junho 1,752%), acrescido de um spred de 3,500% e isento de comissões ou encargos 

adicionais. 

Considerando:  

- que tenho sérias dúvidas, por um lado, sobre como poderá vir a ser pago o 

empréstimo e, por outro, se existe capacidade de cumprimento; 

-o curtíssimo espaço de tempo para recolha de propostas junto das várias 

instituições convidadas, tendo apenas uma destas respondido;  

-e como a informação para análise das proposta é insuficiente e não foi apresentada 

em tempo oportuno para ser analisada pelos membros do executivo, ou seja, a documentação 

de suporte à análise dos assuntos agendados e a serem discutidos na reunião não foi 

entregue com a antecedência de, pelo menos, dois dias úteis sobre a data da reunião, 

conforme o disposto no nº 3 do artigo 5º do Regimento das Reuniões da Câmara Municipal de 

Leiria, aprovado em reunião de Câmara de 16 de Novembro de 2010 (Acta nº 27, DLB N.º 

1670/10). 

Pelos motivos referidos voto contra no ponto 2 e apresento a presente declaração de 

voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 16 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de 

voto, cujo teor se transcreve: 

«Declaração de Voto 

Empréstimo de curto prazo 
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Considerando que se trata de um empréstimo a curto prazo que tem que ser liquidado até 

final do ano em curso; 

Considerando que a responsabilidade do não cumprimento recai, não apenas nos executores, 

mas sobre todos os decisores; 

Considerando que nem todos os vereadores têm intervenção directa na gestão.  

Entendem os vereadores eleitos pelo PSD e abaixo assinados votar contra.  

Leiria, 16 de Junho de 2011 

Os vereadores eleitos pelo PSD 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino 

Gastão Neves» 

 

 

PONTO TRÊS 
 

Proposta de autorização para alienação parcial do Estádio Municipal de Leiria 

DLB N.º 0955/11 | Considerando: 

Os custos resultantes do serviço da dívida decorrentes da construção do Estádio 

Municipal de Leiria, a saber: 

a) Valor total em dívida: €57.345.580,46 (€19.109.535,79, responsabilidade da 

“Leirisport, EM” e €38.236.044,67, responsabilidade do Município de Leiria); 

b) Encargo total para o ano de 2011: €5.413.060,70 (€1.829.607,12, responsabilidade 

da “Leirisport, EM” e €3.583.453,58, responsabilidade do Município de Leiria); 

c) Valor total do empréstimo: €74.504.526 (€20.000.000, responsabilidade da 

“Leirisport, EM” e €54.504.526, responsabilidade do Município de Leiria). 

Os encargos de manutenção e conservação daquela estrutura, que tendem a exigir 

um esforço financeiro de crescimento exponencial; 

Os efeitos financeiros de tais situações,  contribuindo para a difícil gestão dos cada 

vez menores recursos existentes, impedindo uma melhor afectação dos mesmos na respostas 

às carências do concelho;  

O resultado de inúmeras diligências efectuadas junto de grupos de investidores; 

As determinações do Memorando da Troika, nomeadamente, o denominado 

“Compromisso do Governo Português com o FMI/EU/BCE - Síntese de Medidas com impacto 

na Administração Local/Sector Empresarial Local”, que estabelece entre outras medidas a 

obrigatoriedade de «Elaborar um inventário de bens, incluindo imóveis, detidos pelos 

municípios e pela administração regional, analisando a possibilidade da sua privatização»; 

A imperiosa necessidade de dinamizar aquele espaço, no interesse do próprio 

Concelho; 

Propõe-se, tendo em atenção os interesses manifestados, que seja autorizada a 

abertura de procedimento para alienação parcial da referida estrutura, através de hasta 

pública, nas seguintes condições: 

Constituição de propriedade horizontal: 

— Fracção A - Área desportiva com 36 399,00 m2 de área de construção acima do solo, 

17 255,00 m2 abaixo do solo e 18 472,00 m2 de área de jogo; 



1243 (10) 

 

CMLeiria/Acta n.º 13, de 2011.06.16 

Im-DA-15-09_A0 

 

— Fracção B - Centro Associativo (zona situada na torre poente do topo norte) com a 

área de construção de 1796,00 m2 (zona de recepção, 34 gabinetes com áreas médias 

de 20,00 m2 e um auditório – Piso de entrada + 4 pisos); 

— Fracção C - Restante área do topo norte, com a área de construção acima do solo de 

32 226,00 m2; 

— Fracção D - Parque de estacionamento subterrâneo situado no topo norte com a área 

de construção de 17 070,00 m2, em 3 pisos e com 450 lugares de estacionamento. 

Valor base das fracções A, C e D - 63 milhões de euros; 

Valor base das fracções C e D - 24 milhões de euros. 

Esta avaliação já pondera uma eventual reposição de fundos comunitários e liquidação 

de IVA, decorrente da variação de taxas. 

A Câmara Municipal depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os 

votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, e o voto contra da Senhora Vereadora 

Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

autorizar a abertura de procedimento para alienação parcial do Estádio Municipal, através de 

hasta pública. 

Mais deliberou, ao abrigo da alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma, 

submeter este assunto a decisão da Assembleia Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal e os Senhores Vereadores Gonçalo 

Lopes, Lurdes Machado, Lino Pereira, eleitos pelo Partido Socialista, o Senhor Vereador 

António Martinho, eleito pelo Partido Popular e a Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, 

eleita pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se 

transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Considerando: 

Que o Estádio foi um investimento mal planeado, o que conduziu a uma derrapagem 

financeira que compromete o desenvolvimento do concelho, confirmado por vários 

documentos do Tribunal de Contas; 

Os elevados custos com o serviço da dívida, decorrentes da construção do Estádio 

Municipal de Leiria, em que se estima apenas para o ano de 2011 um encargo total de 5,4 

milhões de euros; 

Que o valor total em dívida à banca é de 57 milhões de euros; 

Que os elevados encargos de manutenção e conservação daquela estrutura irão 

onerar ainda mais o orçamento municipal no curto prazo; 

Que o topo Norte foi planeado como um activo que iria compensar o investimento no 

estádio e que o anterior executivo não conseguiu, em cinco anos, concretizar essa intenção; 

A necessidade urgente de criar um encaixe financeiro para o Município para honrar 

com todos os compromissos assumidos, nomeadamente com a banca e os fornecedores; 

Que a proposta de alienação parcial do estádio municipal – a concretizar-se – irá 

permitir liquidar a dívida bancária, parcial e total, inerente à sua construção, assim como os 

encargos com a manutenção, potenciais projectos privados nesta aquisição poderão ser 

também uma alavanca de desenvolvimento económico do concelho, numa altura em que o 
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País está a atravessar uma crise económica e financeira profunda e aonde existe o 

compromisso do Governo português em reduzir a despesa pública. 

O Presidente da Câmara e os vereadores abaixo indicados concordam com a proposta 

de abertura de procedimentos para alienação parcial do Estádio Municipal. 

Presidente da Câmara 

Raul Castro 

Os Vereadores 

Gonçalo Lopes 

Lurdes Machado 

Lino Pereira 

António Martinho 

Isabel Gonçalves» 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3 da OT da reunião de 16.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que 

este Executivo Municipal, no ponto 3, autorize a abertura de procedimento para alienação 

parcial do Estádio Municipal através de hasta pública. 

Considerando:  

- que o Estádio Municipal foi construído com o recurso a fundos comunitários pelo que 

tenho sérias dúvidas que o mesmo possa ser alienado; 

-que tenho também dúvidas, sobre a forma como foi feita a avaliação, assim como quais 

os critérios subjacentes; 

- e que a informação para análise deste assunto é insuficiente e não foi apresentada em 

tempo oportuno para ser analisada pelos membros do executivo (a documentação de 

suporte à análise dos assuntos agendados e a serem discutidos na reunião não foi 

entregue com a antecedência de, pelo menos, dois dias úteis sobre a data da 

reunião, conforme o disposto no nº 3 do artigo 5º do Regimento das Reuniões da 

Câmara Municipal de Leiria, aprovado em reunião de Câmara de 16 de Novembro de 

2010, Acta nº 27, DLB N.º 1670/10). 

Pelos motivos referidos voto contra no ponto 3 e apresento a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 16 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de 

voto, cujo teor se transcreve: 

«Declaração de Voto 

Alienação do Estádio Municipal 

Considerando que este equipamento é constituído por duas valências distintas uma 

desportiva, de interesse supra municipal para duas modalidades futebol e atletismo e, outra, 

de interesse imobiliário - topo norte - e que não pode ser dissociada da área urbanística 

envolvente; 
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Considerando que o topo norte sempre foi um activo criado para amortizar parte 

significativa do custo do investimento do estádio; 

Considerando que não existe um programa que defina os usos para as diferentes 

áreas; 

Considerando que a propriedade horizontal só deve surgir após definição dos 

pressupostos anteriores; 

Considerando que não se conhece o que consubstancia esta proposta; 

Considerando a inexistência de um estudo que a fundamente e analise o impacto que 

esta acção gerará na cidade; 

Considerando a inexistência de uma avaliação que suporte os valores apresentados; 

Considerando a deficiente análise financeira da proposta em relação aos efeitos desta 

operação, nomeadamente o pagamento do valor em divida, reposição de fundos comunitário 

e liquidação de IVA e ao impacto da consequente extinção da empresa; 

Entendemos que para o topo norte deve ser encontrada uma solução que pode passar 

pela alienação, tal como sempre esteve previsto, no entanto, discordamos da proposta 

apresentada com fundamento nos considerandos anteriores, pelo que votamos contra a 

mesma. 

Neste contexto, propomos que se estude uma proposta alternativa que analise esta 

área estruturante da cidade, que integre o actual mercado municipal e áreas envolventes, 

podendo passar pela alienação do topo Norte, por uma solução que envolva o mercado 

municipal e a requalificação e valorização dos espaços públicos envolventes, com uma 

rendibilidade com maior potencial. 

Leiria, 16 de Junho de 2011 

Os vereadores eleitos pelo PSD 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino 

Gastão Neves» 

 

 

PONTO QUATRO 
 

Protocolo Delegação de Competências - Toponímia da Freguesia de Leiria 

DLB N.º 0956/11 | Presente a minuta de protocolo de Delegação de Competências a 

celebrar com a Junta de Freguesia de Leiria, que de seguida se transcreve: 

«CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

JUNTA DE FREGUESIA DE LEIRIA 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

TOPONÍMIA 

Preâmbulo 

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 

de Janeiro, permite que as Câmaras Municipais deleguem competências suas nas Juntas de 

Freguesia. 
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Este Protocolo de Delegação de Competências constitui-se como um instrumento de 

descentralização que visa melhorar qualitativa e quantitativamente a actividade autárquica, 

satisfazendo melhor as necessidades dos munícipes. 

Pretende-se uma actuação autárquica conjunta, em que estejam presentes o respeito 

pela autonomia, a cooperação, a solidariedade e corresponsabilidade, sendo vital que os 

diferentes órgãos autárquicos se esforcem por rentabilizar os meios disponíveis no sentido de 

melhor responderem aos problemas existentes, não devendo perder de vista que os meios 

agora transferidos no âmbito do Protocolo se destinam às responsabilidades delegadas e não 

a novas actividades. 

Considerando que se dispõe no número 1 do artigo 66.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, que pode ser objecto de delegação de competências para as juntas de freguesia 

qualquer das competências dos municípios. 

Considerando ainda que o número 2 do artigo 15.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 

Setembro, estabelece regras sobre o instrumento que concretiza a colaboração entre o 

município e a freguesia. 

É celebrado o presente Protocolo de Delegação de Competências da Câmara Municipal 

de Leiria, representada pelo seu Presidente Raul Castro, na Junta de Freguesia de Leiria, 

representada pela sua Presidente Laura Esperança, que foi aprovado pela Assembleia 

Municipal e ratificado pela Assembleia de Freguesia. 

Artigo 1.º 

Âmbito e duração do protocolo 

1- O presente acordo define o regime a que ficam sujeitos os actos de competência da 

Câmara Municipal de Leiria, agora delegados na Junta de Freguesia. 

2- O presente protocolo produzirá efeitos após a sua assinatura pela Câmara Municipal de 

Leiria e pela Junta de Freguesia e terá efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2011, mantendo-

se em vigor pelo prazo de um ano. 

Artigo 2.º 

Actos delegados e montante anual a transferir no âmbito da delegação de 

competências 

1. São delegadas as seguintes competências: 

 - Colocação e manutenção de sinalização toponímica.  

2. O exercício da delegação da competência é constituído por todos os actos necessários à 

colocação e substituição de placas toponímicas.  

3. O Município de Leiria fixa as características das placas toponímicas, ficando a Junta de 

Freguesia responsável pela aquisição e colocação dos sinais. 

4. A Junta de Freguesia deve consultar previamente a Câmara de Leiria sobre o tipo de placas 

a colocar devendo para o efeito enviar o respectivo orçamento para aprovação. 

5. Os meios financeiros a transferir para o exercício das competências são fixados em 10.000 

euros. 

Artigo 3.º 

Periodicidade das transferências 

O pagamento das verbas afectas ao presente protocolo será efectuado no prazo de 30 dias, 

mediante apresentação dos comprovativos de despesa e após verificação, por parte do 

Município de Leiria, do trabalho efectuado, até ao limite máximo previsto no artigo 2.º. 

Artigo 4.º 
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Definição dos meios técnicos e materiais a transferir para as Freguesias 

A Câmara Municipal de Leiria deve prestar, quando necessário, apoio técnico à Junta de 

Freguesia, estando esta, na execução das tarefas objecto do protocolo, obrigada a cumprir 

todas as orientações e normas técnicas constantes dos regulamentos e disposições legais. 

Artigo 5.º 

Regime de acompanhamento e controle da execução por parte da Câmara Municipal 

de Leiria 

1- A avaliação contínua e conjunta da execução do protocolo será feita através de reuniões 

periódicas entre os eleitos da Câmara Municipal de Leiria e da Junta de Freguesia e de 

reuniões com os técnicos de ambas as Autarquias, devendo dessas reuniões ficar registos 

documentais. 

2- O instrumento de avaliação de execução do Protocolo é constituído por um relatório de 

acompanhamento referente à execução das competências delegados durante o primeiro 

semestre, enviado pela Junta de Freguesia até ao dia 10 de Julho, e por um relatório de 

avaliação final, referente à execução anual das competências delegadas, enviado pela Junta 

de Freguesia até ao dia 10 de Janeiro do ano posterior. 

3- Os relatórios que constituem o instrumento de avaliação de execução do Protocolo devem 

identificar as acções realizadas, as eventuais acções previstas e não realizadas, e uma 

apreciação global da execução do Protocolo, devendo ser acompanhado dos documentos 

comprovativos das despesas efectuadas. 

Artigo 6.º 

Avocação das competências delegadas 

A delegação de competência pressupõe a possibilidade de a Câmara Municipal de Leiria poder, 

a qualquer tempo, quer por sua iniciativa, quer a solicitação da Junta de Freguesia, avocar as 

competências delegadas, devendo informar a Junta de Freguesia da deliberação que avoque o 

exercício das competências e, posteriormente, a Assembleia Municipal. 

Artigo 7.º 

Regime de denúncia e rescisão 

1- O presente Protocolo pode ser denunciado por qualquer uma das partes, desde que seja 

devidamente fundamentada, sendo a denúncia obrigatoriamente comunicada à outra parte no 

prazo de 60 dias. 

2- Caso seja a Junta de Freguesia a denunciar, esta obriga-se a cumprir a execução do 

Protocolo até ao final do prazo de denúncia, a não ser que haja acordo. 

Artigo 8.º 

Dúvidas e omissões 

As dúvidas de interpretação ou execução do protocolo, assim como as omissões que se torne 

necessário suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 

Artigo 9.º 

Outros acordos 

O presente Protocolo pode vir a contemplar outras competências, mediante deliberação dos 

competentes órgãos autárquicos respectivos. Essas competências constarão de um adicional a 

este protocolo, que deste fará parte integrante. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando que, nos termos das 

alíneas a) e b) do artigo 16.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, é da competência dos 

órgãos municipais o planeamento, gestão e realização de investimentos em espaços verdes e 
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ruas e arruamentos, com fundamento no disposto na alínea c) do n.º 6 do artigo 64.º e para 

os efeitos do disposto no n.º 1 e na alínea d) do n.º 2 do artigo 66.º, ambos da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por 

maioria, com o voto de abstenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo 

Partido Socialista, aprovar a proposta de Protocolo acima transcrita e conferir poderes ao 

Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o Protocolo. 

Mais deliberou remeter a presente proposta à Assembleia Municipal para aprovação. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento a proposta de 

cabimento n.º 2834/11, de 14 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO CINCO 
 

Declaração de Interesse Municipal – Ocupação de Área REN. Centro Escolar de 

Caranguejeira. 

DLB N.º 0957/11 | Pretende-se, por critérios de programação, gestão e economia de 

recursos e melhoria das condições de funcionamento, instalar um novo Centro Educativo na 

freguesia da Caranguejeira, uma das 29 Freguesias do Concelho de Leiria, que apresenta uma 

área predominantemente urbana e possui aproximadamente 4.972 habitantes. 

O Centro Educativo proposto irá localizar-se junto a outros equipamentos educativos, 

desportivos e sociais da Freguesia da Caranguejeira num terreno pertence da Junta de 

Freguesia. 

A construção deste Equipamento Escolar irá permitir renovar e concentrar o disperso 

parque escolar da freguesia, pelo que a sua construção apresenta um papel estruturante de 

modo a maximizar a sua utilização e a minimizar a diversidade de investimentos no futuro. 

Pretende-se ainda criar condições funcionais e de segurança, para que, nos horários extra 

Escolares, este equipamento possa ser utilizado pela comunidade no âmbito das actividades 

associadas à formação, aos eventos culturais e sociais, ao desporto e ao lazer. 

A Freguesia de Caranguejeira possui actualmente 4 escolas do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico, com uma média anual de 200 alunos, tendo como referência os últimos 5 anos 

lectivos.  

O novo Centro Escolar pretende concentrar todo o 1.º ciclo da freguesia de 

Caranguejeira num único equipamento educativo de modo a ser criado um sistema eficiente e 

eficaz de Gestão do Edificado, dando uma resposta eficaz e eficiente às solicitações pontuais 

de reparação e cumprimento da programação das intervenções programadas de conservação 

e manutenção e fomentando a correcta utilização das instalações e dos equipamentos, 

formando, acompanhando e responsabilizando os utilizadores. 

A intervenção proposta deverá obedecer aos referenciais técnicos dos Centros Escolares 

conjugados com as regras do “Regulamento Específico – Requalificação da Rede Escolar do 

1.º Ciclo do Ensino Básico e da Educação Pré-Escolar e toda a legislação complementar. Bem 

como os valores máximos de referência para financiamento definidos pela tutela 

(www.centroescolar.pt). 

O programa foi previsto para uma população máxima de 240 alunos, com uma 

tipologia de salas de aula para o 1.º Ciclo do ensino básico, para além de 1 sala polivalente, 1 



1249 (16) 

 

CMLeiria/Acta n.º 13, de 2011.06.16 

Im-DA-15-09_A0 

 

refeitório, 1 cozinha, vestiários, 1 biblioteca/ludoteca, arrumos, 3 gabinetes (docentes, 

atendimento e trabalho), sala para educação plástica, instalações sanitárias, átrios, zonas de 

circulação e arranjos exteriores. 

A Carta Educativa como um documento de planeamento estratégico permite definir 

prioridades relativamente à prestação de um serviço de maior qualidade às crianças e famílias 

do concelho, bem como aos investimentos a realizar na área da educação. Decorrente do 

processo de monitorização e análise das dinâmicas educativas dos anos lectivos anteriores 

concluiu-se da necessidade construção do Centro Escolar na Caranguejeira, pelo que se 

considera necessário uma área 7 500,00 m2 de terreno para o efeito. 

Considerando que: 

— O bem-estar da sociedade depende de forma evidente da maior ou menor 

facilidade com que os cidadãos podem ter acesso aos bens e serviços 

indispensáveis a um pleno desenvolvimento humano; 

— Os equipamentos de utilização colectiva são as edificações e os espaços não 

edificados afectos à provisão de bens e serviços destinados à satisfação das 

necessidades colectivas dos cidadãos;  

— Os equipamentos apresentam uma tipologia muito diversa, abrangendo vários 

sectores, entre os quais se destaca, a educação pela relevância das funções que 

desempenha; 

— Não existe alternativa fora das áreas de REN e que serão tomadas as medidas 

necessárias no sentido de que seja valorizado o meio ambiente e que não seja 

prejudicado o equilíbrio ecológico do espaço em que se insere;  

— O projecto terá de ser devidamente enquadrado na disciplina do Plano Director 

Municipal em vigor; 

— De acordo com o PDM em vigor, a área do Centro Escolar encontra-se em 

território cuja classe de uso do solo é Espaço Florestal abrangido pela Área de 

Transição Urbano/Rural condicionado por Reserva Ecológica Nacional, 

nomeadamente área com risco de Erosão (ver extractos síntese em anexo); 

— No âmbito do Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) a 

área do Centro Escolar está classificada com Perigosidade muito baixa não ficado 

portanto a edificabilidade condicionada pela possibilidade da parcela dispor de 

área suficiente para estabelecer, no seu interior e em todo o seu perímetro, uma 

faixa de gestão de combustíveis prevista na lei vigente. 

O município pretende recorrer à solicitação de Acção de Relevante Interesse Público, a 

reconhecer por despacho conjunto do Governo, de acordo com o disposto do n.º 1 do artigo 

21.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto. 

Em face do exposto, propõe-se que, para efeitos de instrução do processo de Acção 

de Relevante Interesse Público de ocupação de áreas da Reserva Ecológica Nacional, a 

Câmara Municipal delibere no sentido de declarar o interesse público municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos e para os efeitos do 

disposto na alínea b) do n.º 3, do artigo 53.º, e na alínea d) do n.º 7, do artigo 64.º, da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade, declarar o interesse público 

municipal, para se recorrer à Acção de Relevante Interesse Público e, para efeitos da 

ocupação de áreas de REN, remeter o assunto à Assembleia Municipal para aprovação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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 Encerramento da reunião 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a 

reunião, eram dezassete horas mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 

acta que eu, Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da Divisão Administrativa, em regime de 

substituição, mandei escrever e subscrevo. 

 

O Presidente da Câmara Municipal_____________________________________ 

A Secretária da reunião _____________________________________________ 
Por delegação de competências, conforme despacho n.º 114/10, publicitado por edital n.º 137/10, de 18 de Outubro. 

 

 
 


